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Ofício n' 7 25 12022/SEFIN/PMJN

hazeiro do Norte, Cearâ, 20 de outubro de 2022

Ao llmo. Sr.

FRANCISCO HÉLIO ALVES DA SILVA
Secretário Municipal de Administração
PraçaDirceu de Figueiredo, S/f{ - Bairro Centro

Juazeiro do Norte-CE

Ao Prezado Senhor
MARCOS WESLEY LEITE TAVARES
Pregoeiro Oficial do Município
Av. Leão Sampaio, 1748,1" andar, Lagoa Seca.

Juazeiro do Norte-CE

Assunto: Informação da REVOGAÇÃO do Processo Licitatorio na modalidade Pregão

Eletrônico n" 2022.10.06.1 (locação de sistema).

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os respeitosamente, venho por meio deste, informar da REVOGAÇÃO

DO PREGÃO ELETRÔNTCO N' 2022.10.06.1, DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALTZADA VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO

TECNoLoGICA E INFORMATIZADA DE GESTÃO PUNUCA OBRIGATORIAMENTE

EM AMBIENTE WEB, TOTALMENTE INTEGRADA, QUE ABRANJA AINDA OS

SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, SUPORTE TÉCNICO,

ALTERAÇÕpS T,BCAIS, CORRETMS E EVOLUTIVAS, pelos argumentos fáticos e de

direito a seguir elencados.

I _ DO OBJETO

Trata-se de revogação do procedimento licitatorio na modalidade Pregão Eletrônico, que tem

como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A

IMPLANTAÇÃo DE SoLUÇÃo TECNOI,OGICA INFORMATTZADA DE GESTÃO

PUBLICA OBRIGATORIAMENTE EM AMBIENTE WEB, TOTALMENTE INTEGRADA,

QUE ABRANJA AINDA OS SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, SUPORTE

TECNICO, ALTERAÇOES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, NOS TERMOS E

ESPECIFICAÇÕES TECNICAS ANEXO AO EDITAL A CARGO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE FINANÇAS DE JUAZEIRO DO NORTEICE.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazçiro do Nor1e, CE

(88) 3566-1028 I 3566.1044 | sead@juazeiro'ce.gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov.br
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rr - DA sÍNrBsr Dos FATos Íb\l
A Administração, após a realízaçáo de diligências complementares, constatou diversos

equívocos no Termo de Referência elaborado pela Secretaria de Finanças que consta como anexo do

Edital do Pregão Eletrônico 2022.10.06.1. Diante do exposto, verifica-se a necessidade da regular

correção das atecnias para que tão somente o certame avance para a fase de recebimento das propostas

de habilitação das empresas e de proposta de preço. Sob este crivo, o pleito licitatorio não atingirá

sua finalidade, haja vista não conseguir assegurar a maior vantajosidade para Administração Pública,

não dando concreção ao princípio da eficiência, portanto, entende-se cabível a revogação do

procedimento em tela, conforme permissivo legal contido no art. 49 dalei n" 8.666193.

Ocorre que diante da ocorrência de fatos supervenientes, a Administração perdeu o interesse

no prosseguimento deste processo licitatorio. Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Lei de

Licitações (8.666193), constitui a forma adequada de desfazer o procedimento licitatório tendo em

vista a superveniência de razões de interesse público que fazem com que o procedimento licitatório,

inicialmente pretendido, não seja mais conveniente e oportuno para a Administração Pública.

Desta forma, a Administraçáo Publica não pode se desvencilhar dos princípios que regem a

sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar sempre a

satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição

Federal e no art. 3" da lei 8.666193.

A aplicação da revogaçáo ftca reservada, portanto, para os casos em que a Administração,

pelarazáo que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na celebração do contrato.

Trata-se de expediente apto, então, a vrabihzar o desfazimento da licitação e a suspensão da

celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e oportunidade.

Pois bem, não foi apenas um fato superueniente que enseja a revogaçáo da licitação, mas

vários fatos supervenientes que embasam e justifi cam a escolha da revogação como ato que melhor

atenda ao interesse público e a economia de recursos públicos nesse momento em que o Estado passa

por dificuldades financeiras.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566-1028 I 3566.1044 | sead@juazeiro.ce.gov.br

www j uazeirodon orte.ce. gov. br
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Passamos a expor os fatos supervenientes que motivam a revogação da licitação: rgJn

a) As alterações pretendidas dizem respeito a eliminar do Termo de Referência serviços já

contemplados em outros processos licitatórios em andamento, como o do item XXV - Módulo de

Controle dos Estacionamentos;

b) A revisão de aspectos relacionados à instrumentos que visam garantir que as empresas licitantes

possam garantir o pleno funcionamento da anecadaçáo municipal sem qualquer intemrpção durante

a transição do sistema;

c) A avaliação do valor máximo admitido, posto que o presente edital alterou e acrescentou a

v quantidade de modulos e serviços a serem disponibilizados pelo sistema, sendo que o valor mensal

ficou abaixo do valor praticado e atualmente pago pela municipalidade, e, conquanto se pretenda

ampliar a oferta de serviços tributários, corre-se o risco do processo tornar-se deserto em vista do

desinteresse das empresas em participarem com um valor de mercado inferior.

Desse modo, a Administração Pública ao constatar a inconveniência e a inoportunidade

poderá rever o seu ato e consequentemente revogar o processo licitatório, respeitando-se assim os

princípios da legalidade e da boa fé administrativa.

Neste sentido, em observância aos princípios basilares elencados no art. 37 da Constituição

Federal, bem como no art.3'da lei 8.666193, o processo será submetido à decisão da autoridade

competente, em conformidade com o que dispõe o artigo 49 dalei8.666193, e a decisão será pela

REVocAÇÃo oo PRocESo DE LrcrrAÇÃo pREGÃo plprnoNtco N" 2022.10.06.1.

III. DA FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre-nos salientar que a Administraçáo Pública iniciou o procedimento

licitatorio objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALLZADA VISANDO A

IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO TECNOLOGICA INFORMATIZADA DE GESTÃO

PUBLICA OBRIGATORIAMENTE EM AMBIENTE WEB, TOTALMENTE INTEGRADA,

QUE ABRANJA AINDA OS SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, SUPORTE

Palácio Municipal José Geraldo daCfl)z

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566-l 028 I 3566.1044 | sead@juazeiro.ce.gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov. br
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TECNICO, ALTERAÇOPS LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, NOS TERMOS E

ESPECIFICAÇOPS TECNICAS ANEXO AO EDITAL A CARGO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE FINANÇAS DE JUAZEIRO DO NORTEICE,

Convém mencionar que foram detectados alguns equívocos no Edital que não podem ser

sanados através de errata. Assim sendo, a Administraçáo deverá tomar as devidas providências para

a correção dos defeitos do Edital antes de efetuar sua republicação.

Nesse caso, a revogação prevista no art. 49 daLei8.666193, constitui a forma adequada de

desfazer o certame ora em comento, tendo em vista a superveniência de razões de interesse público

\./ que fazem com que o procedimento licitatório inicialmente pretendido, não seja mais conveniente e

oportuno paÍa aAdrninistração Pública antes que os defeitos do Edital sejam devidamente sanados.

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a

sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar sempre a

satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição

Federal e no art. 3'da lei 8.666193.

A aplicação da revogação Íica reservada, portanto, para os casos em que a Administração,

pelarazáo que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na celebração do contrato.

Trata-se de expediente apto, então, a viabllizar o desfazimento da licitação e a suspensão da

celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e oportunidade.

Acerca do assunto, o artigo 49 "caplt" da Lei 8.666193, in verbis, preceitua que

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de.fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado." (Grifo

nosso).

Palácio Municipal José Geraldo daCnv

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566-1028 I 3566.1044 | sead@juazeiro.ce.gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov.br
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Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo conveniente e oportunapata a

Administração, esta tem a possibilidade de revogar o procedimento licitatório, acarretando inclusive,

o desfazimento dos efeitos da licitação.

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9o Edição. São Paulo. 202,p.438) tece o seguinte

comentário sobre revogação:

"A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente
e inadequado à satisfação do interesse público. A revogação se funda emiuízo
que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público. Após,

praticado o ato, a administração verifica que o interesse público poderia ser

melhor satisfeito por outra via. Promovera então o desfazimento do ato

anterior. Ao determinar a instauração da licitação, a Administração realiza
juízo de conveniência acerca do futuro contrato (...). Nesse sentido, a lei
determina que a revogação dependerá da ocorrência de.fato superveniente
devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de renovação do mesmo
juízo de conveniência exteriorizado anteriormente". (Grrío nosso)

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, sumulou o entendimento a respeito, senão

vejamos o enunciado da súmula n" 473ISTF:

"A administração pode anular seus proprios atos, quando eivados de vícios

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los,

por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial."

Esse também é o posicionamento do TCU

"Em qualquer dos casos de revogação ou anulação deve constar do processo

a devida motivação, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos da

decisão. Nas hipóteses de desfozimento do processo licitatório, por revogação

ou anulação, assegura-se ao licitante vistas dos autos, direito ao contraditório

e à ampla defesa. Ato de revogar a licitação pode ser praticado a qualquer

momento. É privativo da Administração. Sem prejuízo das determinações

cabíveis, considera-se prejudicada a representação que versa sobre falhas
apontadas em concorrência ante a perda de seu obieto, devido à declaração

de sua revogação pela Administração licitante." (TCU, Acórdão n" 889/2007,

P lenário). (grifu nos so).

Palácio Municipal Jose Geraldo daCfl)z

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566-1028 I 3566.1044 | sead@juazeiro,ce.gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov.br
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Desse modo, a Administração ao constatar a inconveniência e a importunidade poderá rever

o seu ato e consequentemente revogar o processo licitatório, respeitando-se assim os princípios da

legalidade e da boa-fé administrativa.

IV - DA DECISÃO

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos entendemos

ser necessário e recomendamos a REVOGAçÃO Ao PROCESSO LICITATORIO N" 2022.10.06.1

na Modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do art. 49 da Lei n" 8.666193'

JOSÉ GON DE MOURA NETO
SECRETARIO CIPAL DE FINANÇAS

N'041l/2022PORT

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566-1 028 I 3566J044 | sead@juazeiro'ce'gov'br

www juazeirodonorte.ce. gov. br
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GoMPROVANTES DE PUBLICAÇÃO

AVrSO DE REVOGAÇÃO
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06 D!ÁRIO OFICIAL DO MUNIC|PIO JUAZEIRO DO NORTE.CE, 21 DE OUTU BRO DE 2022

do ginásio poliesportivo, atraves da Secretaria Municipal de Esporte

e Juventude de Juazeiro do Norte,/CE, coníorme especificac,ões

apresentadas junto ao Edital Convocâtório e selts ânexos' colrr

recebimento dos envelopes de Habilitaçao e Propostas de Precos

marcado para o clia 08 de novembro de2022, às 09:00 horas. Maiores

iníorrnações na sede da Comissão, sito à Av. Leão Sampaio' n" 1748

- 1" andar - Lagoa Seca - CEP, 63.040-000, Juazeiro do Norte,/CE,

no horário tle 08:00 às 14'00 horas ou pelo telefone (88) 3199-

0363. Juazeiro do Norte,/CE, 19 de outubto de 2022' Jose Bendimar

de LimaJrJrnior - Ordenador de Despesas da Secretaria Municrpal de

Espcrrte e Juventude.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

- Aviso de Julgamento - Prcgrro Elctrônico n' 2C22.10.L15 2 - SRIr' ()

;-/Í'rcgoeiro OÍicial .1o lr'tuni,:ípio cle Jlrazeirtt ,.lo Nr;rte, Estado tl<l

(.lclrá, no rts., .lc sturs ;rtt ibrticúcs legais' tr-'rnn Ftiltlic<]' nsra

conlr.:citnent,-r L-los inferessâdos, qtte Lrunchlitl o jr:lqanrer-iÍo íinal .lc-

lr.'gãr, N" 2C22.10.05.1 - SRf. scnclo o scgtlintc: LICITANTES

VENCEDT]RES - FRANCISCO DAMÍÃi,T CORRTIA DF'

ALENCAR inscriro nt CNl'J n" 12.627.8\4i0O0l-99 classificrrlo(,r)

r.ro lote I roralizatr.lo o t'alcr,"1.: R$ 654'99ó,00 (seisc*nÍos e citlLltielrta

c.lurltÍo mil u<;r'ccctrrt)s e tlovclltil c scis leais) c Oh4E(]A

D ISTRItsU i DO KA, D E PRODUTOS ALI\4 EN'TÍL] iOS EI RELI

itist'rirc; r-r,r (-iNPJ n'41.60C.111,/0001-97 chssií.icrtlo(,ri ri<' lot*: f
rotrtlizrrnelo () I'alor Jc R$ l9í.5?(r,LlLl (cento r n()vcntr e cincc' tni[

qrri[rlrctitos c safelltâ c se is reais)' As cm]trcsas vencccloras ttira m

.lecluadas lral.riitarlas por cLlnlprimento intcl]l'al às cxigêncir.r clo Eiliral

(llr:rvoca tóri il. L'Írr i rrles i n t0rnrlçõcs n() ulldcT'cc{) clcrrôn ictt:

hl[cr.,nrprrrs.cc)m, por interrnéclit.r tll B.ilst .le LicittÇ<ies cl. Butsil

(lll-L)" Inf,rrr.riaçóes podcrao scr ol:tid:rs atn.la pelo tele ti-'ne (88)il99'

\z 11ir3.;r,,rzeir<, do N<,rtc,/CE, 20 Jc Ouruhro Jc 2C22, lr'{arc,,s §ícsicy

I -c itc Tavales - Pres, rt:iro O iicirl tl,.r lr4tr n i c íp it:.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso tle Revogacão - Pregão n" 2022.10.06.1. O Ordena«lor de

Despesas da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte,

Estaclo do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna pirblico,

para conhecimento dos lnteressados, que fica REVOGADO o

procedimento licitatório modalidade Pregão n" 2022.70.06-1, em

virtude da necessidade da reformulação do Termo de Reíerência,

quânto as suas especificidades técnicas, o que íaz com fundamento no

Arr.49 da Lei Federal n" 8.666/93. Será publicado Lrm novo certame

com as devidas correçôes. Maiores informações na sede da Comissão

Permanettte de Licitação, sito na Av. Leão Sampaio, n' 1748 - 1'

andar - Lagoa Seca, no horário de 08,00 às 14:00 horas ott pelo

telefone (88) 3199-0363. Jtrazeiro do Norte/CE, 21 de outr-rbro de

Z0Z2.José de Moura Neto - r de Despesas da

Secretaria Municipal de Finanças

EXTfu\TO DE C(]NTR,{TO N" 2022,11T.17-OCO6 3e fl
Extrrto, clc (lontratr-,. Prtgrro N" 202j.Lr9.22.1. P*rtes: o )v'ÍrrrricÍpirr

ti,: ]ua:cir,r ,.'l,r Ni-.r'f,:, §tra\ts J()(i1) Sct-rr:tarja IVrrniciprl tit: Saítr'lt: tr

;r curpresa LiL))v'ÍER{llAI- FASTPRINTER l;l DA' ()[:rjeLr': Aquisir:ic

dc accssririt-rs e sttl.ritnenrrrs de jnfirrürática. parii ârcr.l.lcr as Íle(:L'csidã('lcs

rL Secrcraria cle 
"Ça[rde 

do )v'Ítrrriciirio de Juzrzeiro do Norte,"'(iE,

(' Ll n Íor sr e es pec i íi ca ctie s i:t-l n s tir tl tes n c, E.l i tl l Colr''o.:a tÔ r i 1. Vl l':-- r

Tr-,tzrl Jo C,onffato, R$ 27.510,C0 (r;inte e sete mil qttitrlttntos e tritltil

rcais). Vigêncie (-)onrrirtrial: atí: ]1 /12,t2Ú)2. Sigrrltários'

Frirncír»ones Rc,lim Ce Aibir.luetclue e Luci:rno Luis Gregório.

L)rta clc Assinltura tlo flotrtmto: l7 .le Outu[:ro rlt ]012

EXTRATO DE C].,INTRATC) N. ZC22-1O,I1.OCO?

Extrar,r cle (lontrttr,,. Pr.:gão N" 2021 trg.2Z.l. Parres,,-' lv'Íunicípio

rle luazeiro tio Notte ' ,ttr,rt'es dct(a) Setretaritr Mtrnicil'tl de -qeÍidc e

rr errrprcst h'Í. R. DA -clt-\A GONCAI-VES. Objcrr:: Aquisicirr-r tl*

irc*ssótios c SUprimeltrts rie i1frlr1tátrc2 p;rrn trtrtrtler as leitssí.laJes

,-{a Sccrctarir dt Sairdc do iv4trnicipio rJc Jttazciro dit Norter'C"F-,

{r)n1i}rlrc especiíicacircs i:ot)stntrtcs n,r E.lit*l Corrr-t>catÓrirl. Vr]rrl

Tr-rl;rl clo Liontra,t.r: R$ i5.675'00 (trilrta e cirrcr.t tttil scis(:er)ríis e

setentâ e cincc, reais). Vigêrri:ir t-lotrtratttzrl: :ité iLi IZiZA)2'

-§ignarirrios: Frarrcimotres Rc,lirn .1e Aibtl.luertllie e Maria Roziatrt: Ja

Silvl fionçairres.

t)ata tlr Assináturâ clo Contrato; 17 .le Outubto Jc 1022

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de

Juazeiro clo Norce, em cumprimento do Termo cle Ratiíicaçáo

procediclo pelo(a) Sr(a). José Gonçalves de Moura Neto,

Ordenador(a) de Despesas da Secretarla Municipal de Finanças, faz

publicar o extÍato resumido do processo de Dispensa de Licítação n"

ZOZZ.IO.Zl.OL C)bjeto: Contratâçáo de serviços a serem prestados

na elaboração da proposta orçamentáriâ da Secretaria de Finanças

<Ia Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte'/CE' Conttatado(a)'

CLODOALDO C DE SOUZA - ME, inscrito no CNPJ sob o n"

32.583.823/0001-83. Valor do C()ntrato: R$ 16.400'00 (clezesseis

mil e quatrocentos reais). Fundamento Legal: Artigo 24, inciso II, t{a

Lein" 8.666/93, e suas alterações posteriores. Declaração de Dispensa

de Licitação ernitida e Ratificada pelo(a) Ordenador(a) c{e Despesas

do Secretaria Municipal de Finanças.

Data, 2l de outubro deZ0ZZ


